PARECER N.º   518  , DE 2004

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 131, DE 2001.

O Projeto de lei n.º 131, de 2001, de autoria do nobre Deputado Waldomiro Lopes, objetiva obrigar a Companhia do Metropolitano de São Paulo a expedir atestado comprobatório dos atrasos de operação de suas composições aos usuários que o solicitar.

Em pauta por cinco Sessões Ordinárias, em observância ao disposto no item 3 do parágrafo único do Artigo 148 da X Consolidação do Regimento Interno, a proposição não recebeu emendas ou substitutivos, sendo distribuída para as Comissões de Constituição e Justiça, de Transportes e Comunicações e de Finanças e Orçamento.

Encaminhada a esta Comissão, cabe-nos, na condição de relator, emitir parecer sobre os aspectos constitucional, legal e jurídico da proposição. Em o fazendo, reiteramos na íntegra a manifestação de fls. 4, favorável à aprovação do Projeto de lei nº 131, de 2001.

É o nosso parecer.

a) Wadih Helú -  Relator

Aprovado o parecer do relator favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 12/11/03

a) Carlos Sampaio – Presidente

Wadih Helú – Carlos Sampaio – Eli Corrêa Filho(com voto em separado) – Petterson Prado – Vanderlei Siraque – Salvador Khuriyeh.

MANIFESTAÇÃO A QUE SE REFERE O RELATOR

O presente parecer tem por objeto o Projeto de Lei n° 131, de 2001, de autoria do ilustre Deputado Valdomiro Lopes, que "determina que o Metrô de São Paulo expeça, aos solicitantes, atestado de comprovação de seus eventuais atrasos e fixa outras providências".

A proposta ora aludida esteve em pauta nos dias correspondentes às 30º a 34º Sessões Ordinárias, de 22 a 28/3/2001, de acordo com o item 3, do parágrafo único do artigo 148, da X Consolidação do Regimento Interno, quando não recebeu emendas ou substitutivos.

Em continuidade ao processo legislativo, e, uma vez decorrido o prazo regimental, foi a proposição encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, pelo que passo à análise dos aspectos constitucional, legal e jurídico do Projeto.

Constata-se que a medida é de natureza legislativa e de iniciativa concorrente, em obediência aos ditames dos artigos 19, 21, inciso III e 24, "caput" da Constituição Estadual, e 146, inciso III do Regimento Interno.

A propositura encontra berço constitucional porquanto emerge em consonância com o disposto no artigo 5°, XXXIII da Carta Constitucional, segundo o qual "todos têm direito a receber dos órgãos públicos informações de seu interesse particular, ou de interesse coletivo ou geral, que serão prestados no prazo da lei, sob pena de responsabilidade, ressalvadas aquelas cujo sigilo seja imprescindível à segurança da sociedade e do Estado".

Trata-se de regulamentar o exercício do direito constitucional de certidão no âmbito do Metropolitano de São Paulo - METRÔ, pelo que entendemos que o projeto não padece de vício de constitucionalidade ou de legalidade que obste sua aprovação, sendo, por isto, nosso parecer favorável a este projeto, de número 131, de 2001.

a) Edmir Chedid 
VOTO EM SEPARADO

De iniciativa do Deputado Valdomiro Lopes o Projeto de lei n° 131, de 2001, determina que o Metrô de São Paulo expeça, aos solicitantes, atestado de comprovação de seus eventuais atrasos.

Em pauta, nos termos regimentais, a proposição não foi alvo de emendas e ou substitutivos.

A seguir, a proposta foi encaminhada a esta Comissão de Constituição e Justiça para serem analisados os aspectos de ordem constitucional, legal e jurídico do projeto, nos termos do artigo 31, § 1°, da X Consolidação do Regimento Interno.

O ilustre relator redesignado, em seu parecer de fls. 05, reiterando na integra parecer dessa mesma Comissão de fls 04, concluiu pela aprovação do projeto.

Por discordarmos de suas razões, apresentamos as seguintes considerações sobre a matéria.

Pretende o presente projeto obrigar à Companhia do Metropolitano de São Paulo, por ocasião de eventuais atrasos que venham a ocorrer em suas composições, a fornecer atestados comprovatórios desses fatos àqueles que assim o demandarem.

Sobre a matéria há de se fazer algumas considerações.

A proposta em questão, a nosso ver não deve prosperar uma vez que configura providência de iniciativa do Poder Executivo, conforme previsto no artigo 47 incisos II e XIV que estatui atribuições privativas do Governador.

Dentro dessas atribuições, na prática dos atos administrativos que lhe são peculiares, contará o Poder Executivo, como prevê o supra citado inciso II, com a colaboração das Secretarias do Estado, "in casu", mais especificamente com o auxílio da Secretaria de Transportes Metropolitanos, a quem caberá determinar providências como as propostas no projeto em análise, uma vez que a ela esta afeita a regulamentação do METRÔ.


Mostra-se, portanto, despicienda qualquer determinação formulada em projeto de lei apresentado pelo Poder Legislativo com o intuito de propiciar atestados comprovatórios de desarranjos ou atrasos das composições do metropolitano, objeto de ordenamento daquela Secretaria, violando o princípio de separação de poderes constitucionalmente estabelecido, e que há de ser respeitado.


Por essas razões, nosso voto é pela rejeição do Projeto de Lei nº 131, de 2001.


a) Edson Aparecido
